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CONTRATO Nº 007/2024 
ID CIDADES: 2024.001E0700001.10.0001 

 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE AFONSO CLÁUDIO/ES E A 
EMPRESA NP TECNOLOGIA E GESTAO DE 
DADOS LTDA. 
 

 
PREÂMBULO: O MUNICÍPIO DE AFONSO CLÁUDIO/ES, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o nº 27.165.562/0001-41, com sede à Praça da 
Independência, nº 341, Centro, Afonso Cláudio/ES, CEP 29.600-000, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. LUCIANO RONCETTI PIMENTA, brasileiro, 
casado, funcionário público federal, portador do CPF Nº 114.860.767-690 e RG nº 
17.640.309-MG, residente e domiciliado em Afonso Cláudio/ES, CEP 29.600-000, 
doravante denominado CONTRATANTE e a NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 07.797.967/0001-95, com sede à Rua Izabel A. Redentora, 
Centro, nº 2356, sala 117, São José dos Pinhais/PR, CEP 83.005-010, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo sócio, Sr. Rudimar Barbosa 
dos Reis, inscrito no CPF sob nº 574.460.249-68 e portador do RG sob o nº 4.086.763-5 
SSP-PR, tendo em vista o que consta nos autos do Processo Administrativo nº 
1809/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
demais legislações pertinentes, resolvem celebrar o presente CONTRATO, decorrente 
da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2024, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada no 
fornecimento de assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços 
praticados pela Administração Pública, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
1.1.1 - Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 

 
 
 
 
 
 
 

01 

Contratação de 
assinatura anual de 
acesso à ferramenta 
de pesquisas de 
preços praticados 
pela Administração 
Pública. Plano 
ilimitado para 

 
 
 
 
 
 
 

SERVIÇO 

 
 
 
 
 
 
 

02 
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cotações. 

Secretaria de 
Administração (01 
assinatura/02 
usuários) e 
Secretaria de 
Educação/Secretaria 
de Assistência Social  
(01 assinatura/02 
usuários). 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
2.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 
do contrato, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2 - Nos contratos assinados eletronicamente, será considerada a data da última 
assinatura. 
2.3 - A eficácia do mesmo dar-se-á após a publicação resumida do instrumento na 
Imprensa/Diário Oficial utilizado pelo Município de Afonso Cláudio e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 
3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este instrumento. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE 
5.1 - O valor total da contratação é de R$ 23.160,00 (vinte e três mil, cento e sessenta 
reais), conforme Anexo I, deste instrumento.  
5.1.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.2  - O preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a partir de 
quando poderá ser concedido reajuste, a contar da data do orçamento da PMAC, com 
base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro índice que vier 
a ser substituído, desde que devidamente comprovado e aceito pela Administração.  
5.3 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
6.1 - Após o recebimento do objeto, recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança 
equivalente, correrá o prazo de 20 (vinte dias) para fins de liquidação, na forma desta 
seção. 
6.2 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como:  o objeto; o número do processo que originou a 
contratação; número do contrato; número da Autorização de Fornecimento; e dados 
bancários, com indicação do banco, agência e conta.  
6.3 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
6.4 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
6.5 - À situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 
6.6 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
6.7 - O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
6.8 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, ou excepcionalmente por cheque 
administrativo. 
6.9 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
6.10 - Decorrido o prazo indicado do pagamento, desde que a contratada concorrido de 
alguma forma, incidirá multa financeira nos seguintes termos:  

𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 𝑥 6 100  𝑥 𝑁𝐷360 

Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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6.11 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura 
devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 
6.12 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à 
Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus 
ou correção a ser paga pela Contratante. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1 - As despesas decorrentes da contratação correrá à conta dos recursos consignados 
no orçamento municipal, referente ao exercício de 2024, destinados à Secretaria 
Municipal de Assistência Social - 06 01 08 122 0009 – Projeto/Atividade: 2.013 - 
Manutenção das Atividades do FMAS e da Vigilância Socioassistencial – Elemento 
Despesa: 33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica – Fonte de 
Recurso: 166900000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social – Ficha: 137; 
Secretaria Municipal de Administração - 07 01 04 122 0014 – Projeto/Atividade: 2.030 
- Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração – Elemento Despesa: 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica – Fonte de Recurso: 
150000000000 - Recursos não Vinculados de Impostos e Transferências de Impostos – 
Ficha: 228; Secretaria Municipal de Educação - 09 02 12 122 0027 – Projeto/Atividade: 
2.071 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Educação – Elemento 
Despesa: 33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica – Fonte de 
Recurso: 155000000000 - Transferência do Salário Educação – Ficha: 519. 
 
CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
8.1 -  Não haverá exigência de garantia contratual. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 
9.1 - Compete à CONTRATADA: 
9.1.1 - Executar o serviço conforme especificações, prazo e condições estabelecidas 
neste instrumento, proposta da contratada, bem como Termo de Referência, 
independentemente de transcrição. 
9.1.2 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 
9.1.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor 
competente da Contratante. 
9.1.4 - Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus referente à entrega do objeto no(s) 
local(is) indicado(s) pela Contratante, bem como por todo equipamento, pessoal e 
demais despesas necessárias para realização/execução do objeto deste contrato. 
9.1.5 - Manter, durante toda a vigência contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei 
e no Edital. 
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9.1.6 - Responsabilizar-se pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, impostos, seguros, fretes e quaisquer outros resultantes das 
obrigações assumidas. 
9.1.7 - Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
e para aprendiz. 
9.1.8 - Responsabilizar-se, exclusivamente, por eventuais danos ou prejuízos que venha 
a sofrer seu quadro funcional ou coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, em 
decorrência do transporte e entrega do material, objeto deste contrato, correndo às 
suas expensas, sem responsabilidades ou ônus ao Município, os ressarcimentos ou 
indenizações que tais danos ou prejuízos possam motivar. 
9.1.9 -  Acatar com as exigências dos poderes públicos e pagar, às suas expensas, as 
multas que lhe sejam impostas pelas autoridades. 
9.1.10 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente à 
Administração Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, 
sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou 
legais a que estiver sujeita. 
9.1.11 - A Administração não aceitará, a transferência de responsabilidade da 
Contratada pelos serviços assumidos a terceiros, sem prévia e expressa anuência da 
Secretaria Requisitante. 
9.1.12 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133 de 2021. 
9.1.13 - Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando falhas eventuais, 
imediatamente após sua verificação. 
9.1.14 - Os serviços deverão ser realizados através de profissionais qualificados em 
condições e instalações técnicas adequadas, objetivando a realização dos serviços com 
a eficiência desejada. 
9.1.15 - Fornecer os objetos fielmente, de acordo com especificações deste documento, 
não sendo admitidas quaisquer alterações sem prévio conhecimento e aprovação por 
parte da CONTRATANTE. 
9.1.16 -  Providenciar a imediata correção das deficiências dos serviços apontados pela 
Secretaria Requisitante. 
9.1.17 - Comunicar a Contratante qualquer insurgência que impossibilite de realizar os 
serviços nos prazos/horários propostos. 
9.1.18 - Participar, com representante credenciado em nome da empresa contratada, 
de todas as reuniões e outras atividades de coordenação, planejamento, 
acompanhamento e avaliação que venham a ser convocadas pela contratante. 
 
9.2 - Compete à CONTRATANTE:  
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9.2.1 - A Administração, após a retirada da nota de empenho ou assinatura do contrato, 
compromete-se a:  
9.2.1.1 - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais. 
9.2.1.2 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado.  
9.2.1.3 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que 
atendidas as obrigações contratuais.  
9.2.1.4 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução dos serviços; 
9.2.1.5 - Fiscalizar os serviços, objeto deste Termo de Referência, designando servidor 
para acompanhar a execução do contrato, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou 
desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as exigências estipuladas tanto 
nesse Termo quanto no instrumento contratual; 
9.2.1.6 - Rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o contrato; 
9.2.1.7 - Observar que durante a vigência contratual sejam cumpridas todas as 
obrigações assumidas pela empresa a ser contratada, bem como sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório; 
9.2.1.8 - Aplicar ao contratado as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis.  
9.2.1.9 - Prestar esclarecimentos necessários, atinentes ao objeto desta contratação, 
que venham a ser solicitados pela contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1 - O contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da Lei 
n° 14.133/21,  ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
10.1.1 - Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos 
significativos para a Administração. 
10.1.2 - Multas, poderão ser aplicadas nas seguintes situações e percentuais: 
10.1.2.1 - Multa de mora: Por ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto, contemplado na Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço, sem motivo 
justificado, no percentual de 0,2 % (dois décimos por cento) ao dia, sobre o valor da 
parcela descumprida. 
10.1.2.2 - Multa compensatória: No percentual de 0,5 % a 30%, da Autorização de 
Fornecimento/Ordem de Serviço/contrato. Nas seguintes hipóteses: 
10.1.2.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.2.3 - dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.2.4 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
10.1.2.5 - apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa 
durante a  execução do contrato; 
10.1.2.6 - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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10.1.2.7 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.3 - Impedimento de licitar e contratar com o Município de Afonso Cláudio, pelo 
prazo máximo de 03 (três) anos nas seguintes situações:  
10.1.3.1 - Por ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto, 
contemplado na Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço, sem motivo 
justificado, superior a 20 (vinte) dias, sem motivo justificado; 
10.1.3.2 - Dar causa à inexecução parcial ou em desconformidade da Autorização de 
Fornecimento/Ordem de Serviços/Contrato, que cause grave prejuízo a Administração, 
aos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3.3 - Dar causa à inexecução total da Autorização de Fornecimento/Ordem de 
Serviços/Contrato, que cause grave prejuízo a Administração, aos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo; 
10.1.3.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.3.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
10.1.3.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.4 - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 03 
(três anos) e máximo de 06 (seis anos), nas seguintes situações: 
10.1.4.1 - Apresentar declaração ou documento falso, ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato. 
10.1.4.2 - Praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
10.1.4.3 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.  
10.1.4.4 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
10.1.4.5 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
10.1.5 - As Sanções de multa poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de   
impedimento de licitar ou contratar e declaração de inidoneidade. 
10.1.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada casa haja ou será cobrada 
judicialmente. 
10.1.7 - A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
10.1.8 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados que porventura vier a 
causar à Administração Pública. 
10.1.9 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando os 
procedimentos previstos no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 da Lei n° 
14.133/2021. 
10.1.10 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, observados os procedimentos previstos no Art. 
163 da Lei n° 14.133/2021 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 
12.1 - Aplicar-se-ão os arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, nas situações de 
extinção contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO: 
13.1 - Referido Contrato será publicado, em resumo, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 
14.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Afonso Cláudio/ES, para dirimir quaisquer 
questões oriundas da presente contratação. 
 
E, por estarem assim justas e acertadas, foi celebrado o presente contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme 
vai pelas partes assinado. 
 
Afonso Cláudio/ES, 27 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 
 

LUCIANO RONCETTI PIMENTA 
PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO/ES 

CONTRATANTE 
 
 

 
 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS  
SÓCIO DA NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA  

CONTRATADA 

RUDIMAR BARBOSA 

DOS REIS:57446024968

Assinado de forma digital por 

RUDIMAR BARBOSA DOS 

REIS:57446024968 

Dados: 2024.02.27 15:04:07 -03'00'

LUCIANO 

RONCETTI 

PIMENTA:1148

6076769

Assinado de forma 

digital por LUCIANO 

RONCETTI 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
DO OBJETO: 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta 

de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, nos 

termos da tabela do Anexo I deste Termo de Referência, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento.  

O objeto desta contratação, através deste Termo de Referência, servirá para atender 

as secretarias da Prefeitura Municipal de Afonso Claudio/ES.  

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 44/2023. 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

Trata-se de serviço para a manutenção da atividade administrativa de pesquisa de 
preços, decorrente de necessidade permanente. A empresa não majorará o valor do 
contrato que será atualizado conforme previsão deste Termo de Referência.  

Anualmente, a cada termo de prorrogação, será feita cotação para verificar se a 
contratação se mantém vantajosa, bem como o fornecedor deve comprovar a 
manutenção da condição de inexigibilidade, estabelecida no art. 74, I, da Lei nº 
14.133, de 2021.  

O valor da proposta vencedora será atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) ou por índice que venha a substituí-lo, após um ano da 
data do orçamento estimado (§7º, artigo 25, Lei nº 14.133/2021). 

OBJETIVO:  

Este Termo de Referência tem como objetivo a perfeita e completa identificação do 
objeto que se pretende, suas especificações, quantidades, condições de execução, 
etc., o que é pressuposto fundamental para a instauração da licitação, de modo a 
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propiciar, tanto à Administração Pública quanto aos licitantes, o conhecimento pleno 
do objeto, de forma detalhada, precisa, suficiente e clara, sendo vedadas condições 
que frustrem a competitividade e não guardem relação com a finalidade almejada com 
a instauração do certame. 

A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação 
constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação e de 
contratação, estando prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade 
reconhecida pela Jurisprudência.  

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa 
criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em 
diversos sites da Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser 
mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito 
à contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores no mercado. 
Ademais, há o desafio de identificação da confiabilidade dos preços coletados, o que 
exige a ampliação da captação de dados que possam servir a uma fidedigna 
referência dos preços de mercado. 

Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a 
necessária atuação dos agentes públicos envolvidos por semanas ou meses, o que 
amplia os custos transacionais, sem necessária garantia de um resultado 
verdadeiramente eficiente e eficaz. 

Outrossim, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação 
superfaturada ou inexequível, situações que acabam acarretando prejuízos à 
administração pública e riscos de responsabilização aos agentes públicos envolvidos 
na contratação. Tal dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente como 
um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e 
aquisição, um gargalo a ser superado na condução dos certames, merecendo análise 
mais detida e propostas de aperfeiçoamento das rotinas até então estabelecidas.  

Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da 
Administração, como instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames 
públicos e àqueles executados nas respectivas contratações, com a função precípua 
de garantir que o Poder Público identifique um parâmetro para o valor médio de 
mercado, em relação um bem ou serviço.  

Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase Interna da licitação 
ou na gestão contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da 
pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de custos e 
identificação dos preços referenciais de mercado.  
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Importante registrar que a Nova Lei de Licitações (Lei n° 14.133/2021) exige que a 
pesquisa de preços para aquisições e serviços em geral seja realizada por meio de 
parâmetros diversos, senão vejamos: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto.  

§ 1° No processo licitatório para aquisição de bens e contratação 
de serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado 
será definido com base no melhor preço aferido por meio da 
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma 
combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 
do item correspondente no painel para consulta de preços ou no 
banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP);  

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data 
da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro 
de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente;  

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada 
pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a 
data e hora de acesso;  

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, 
mediante solicitação formai de cotação, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que 
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do edital;  

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na 
forma de regulamento. 

Também o Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a 
necessidade de que a pesquisa de preços adote parâmetros diversos, não se 
restringindo às cotações realizadas com potenciais fornecedores:  

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo 
da licitação não deve se restringir a cotações realizadas junto a 
potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes 
como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, 
sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na 
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internet em sítios especializados e contratos anteriores do 
próprio órgão (Acórdão 713/2019 Plenário).  

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo 
de licitação promovida por empresa estatal não deve se restringir 
a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo 
ser utilizadas outras fontes como (Acórdão 2102/2019 Plenário). 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo 
da licitação não deve se restringir a cotações realizadas junto a 
potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes 
como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, 
sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na 
internei em sítios especializados e contratos anteriores do 
próprio órgão (Acórdão 1548/2018 Plenário). 

Ocorre que, a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de 
duração do procedimento e o próprio custo transacional da licitação, caso a 
Administração não esteja municiada com ferramentas que permitam a captação 
dessas referências diversas, de maneira célere e eficaz. Se, por um lado, é necessário 
avançar na realização de pesquisa de preços com parâmetros diversos, por outro, é 
fundamental adotar soluções que consigam aumentar a eficiência deste 
procedimento.  

Pensando nisso, a PMAC, para atender as exigências normativas e a orientação dos 
órgãos de controle, decidiu-se pela contratação de uma solução em tecnologia de 
informação que permita a captação eficiente de preços para referenciarem nossas 
estimativas de custos. 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem como objetivo o atendimento às necessidades da PMAC, 
no Serviço de assinatura online da ferramenta Banco de Preços, para realização de 
pesquisas de preços nas contratações.   

Entende-se que os motivos determinantes da singularidade dos serviços pois o Banco 
de Preços possui características que o tornam distinto, as quais contribuem 
efetivamente para a realização da pesquisa de preços e, portanto, para o 
procedimento de contratação como um todo, sendo este apenas o meio pelo qual se 
possibilita a consecução do respectivo interesse público inerente a cada contratação.  

Ademais os seguintes benefícios são observados na referida ferramenta: 

- O Banco de Preços possibilita a utilização de filtros setoriais, por cidade, por marca, 
por atas de registro de preços e por itens sustentáveis. Possui ainda fórmulas 
adicionais de cálculo para a definição do valor estimado, apresenta o histórico 
de vendas dos fornecedores e permite a cotação de vários itens ou lotes ao mesmo 
tempo;  
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- Há a possibilidade de racionalização do processo de compras, especificamente na 
etapa de pesquisa de preço;  

Neste contexto, buscamos através do presente Termo de Referência, definir uma 
contratação capaz de possibilitar ao Município de Afonso Cláudio/ES de forma eficaz 
e transparente e que propicie, acima de tudo, uma maior economicidade para a 
Administração Pública, através de um maior controle de gastos e preços mais 
vantajosos. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A solução encontrada para atender a demanda apresentada consiste na contratação 
junto à empresa NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLOGICAS LTDA, inscrita 
sob o CNPJ nº 07.797.967/0001-95, utilizando-se como fundamento o princípio da 
inexigibilidade de licitação por inviabilidade de competição posto que somente este 
objeto (Banco de Preços) atende às necessidades específicas da PMAC. 

O Banco de Preços possui características que o tornam distinto, as quais contribuem 
efetivamente para a realização da pesquisa de preços e, portanto, para o 
procedimento de contratação como um todo, sendo este apenas o meio pelo qual se 
possibilita a consecução do respectivo interesse público inerente a cada contratação. 

A ferramenta "Banco de Preços" agrega critérios técnicos, cálculos e gráficos 
comparativos, atualizações diárias, acesso aos diversos dados públicos de todo o 
Brasil, padronizando-os para pesquisa e com resultados muito rápidos. Tudo isso 
depreende resultados administrativos de grande economia de tempo em 
procedimentos que demandariam semanas e segurança ao estabelecer a referência 
de preços a serem aceitos no procedimento licitatório. 

O Banco de Preços gera relatórios contendo os pregões realizados, resumo contendo 
valor menor, médio e mediano, além de disponibilizar um amplo cadastro de 
fornecedores por região, com celeridade e segurança de dados. 

A razão para a escolha do fornecedor recai sobre a condição de exclusividade que a 
atual contratada possui sobre o Banco de Preços, a qual é comprovada pelo Atestado 
de Exclusividade em favor da empresa. Ainda quanto ao atestado, convém destacar 
a informação de que as seguintes funcionalidades são exclusivas: 

 Pesquisa de preços públicos em fontes diversificadas, quais sejam, 
COMPRASNET, Licitações-e (Banco do Brasil) e Bolsa Eletrônica de Compras 
BEC/SP. 

 Essa funcionalidade permite a pluralidade de fontes e contribui para a precisão 
do resultado da consulta; além de consultas precisas para melhor precificação 
dos certames. 

 Atualização diária das bases de dados, permitindo homologados até o dia 
anterior à consulta. 

Autenticar documento em https://afonsoclaudio.nopapercloud.com.br/autenticidade 

com o identificador 3100330038003400300036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AFONSO CLÁUDIO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 

 

Praça da Independência, 341 -Centro - Afonso Cláudio - Espírito Santo – Telefone (027) 3735-7700 

 Disponibilidade de todos os preços válidos da licitação e não apenas o menor 
preço. 

 Mapa estratégico de compras com e-mail e telefone de fornecedores, 
facilitando a verificação dos preços correntes no mercado. 

 Declaração de Competitividade da LC 123/06 para o atendimento do dever de 
realizar licitações exclusivas. 

 Pesquisa em itens sustentáveis para atendimento do novo objetivo do 
desenvolvimento nacional sustentável. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas seguintes razões: 

Por se tratar de serviço comum, de baixa complexidade e valor, sem dedicação 
exclusiva de mão de obra vinculada exclusivamente ao contrato, conclui-se que há 
baixo risco à Administração que justifique a exigência de garantia. 

 
EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize, 
durante todo o período do contrato, a captação dos preços identificados na base de 
dados, conforme requisitos mínimos acima delineados. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

A Contratada deverá prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, sempre 
que necessário pelo período de validade da licença, a contar da data de instalação do 
Software: 

A Contratada deverá garantir o desempenho do objeto durante o período de validade 
da licença; 

A Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados para 
operar o sistema, visando o regular funcionamento do “software” com a obtenção dos 
resultados para os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases 
atualizados do software durante o período da contratação; 

Autenticar documento em https://afonsoclaudio.nopapercloud.com.br/autenticidade 

com o identificador 3100330038003400300036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AFONSO CLÁUDIO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 

 

Praça da Independência, 341 -Centro - Afonso Cláudio - Espírito Santo – Telefone (027) 3735-7700 

A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao “software” atravès de login e 
senha autenticada. 

A Contratada deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta; 

GESTÃO DO CONTRATO 
 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

O fiscal de contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

O fiscal de contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º)  

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal de contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.  
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O fiscal de contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal de contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

O fiscal de contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual.  

O fiscal de contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal de contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais.  

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  
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O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
 

Recebimento  

O serviço será recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

O serviço poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 
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O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

Após o recebimento do objeto, recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança 
equivalente, correrá o prazo de 20 (vinte dias) para fins de liquidação, na forma desta 
seção, prorrogáveis por igual período. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  o objeto; o número do processo 
que originou a contratação; número do contrato; número da Autorização de 
Fornecimento; e dados bancários, com indicação do banco, agência e conta.  

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 
o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.    

À situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, ou excepcionalmente por cheque 
administrativo. 
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Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

Decorrido o prazo indicado do pagamento, desde que a contratada concorrido de 
alguma forma, incidirá multa financeira nos seguintes termos:  

𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 𝑥 6 100  𝑥 𝑁𝐷360 

Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 
Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura 
devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 
Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à 
Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer 
ônus ou correção a ser paga pela Contratante. 

 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021. 

O fornecimento do objeto será continuado. 

Exigências de habilitação e Qualificação Econômico-Financeira 

As exigências de habilitação e Qualificação Econômico-Financeira serão 
discriminadas em edital. 

 
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Os valores estimados foram estipulados levando em consideração os preços 

praticados no mercado, sendo que o responsável pela pesquisa de preços foi o 

Secretário Municipal de Administração, Sr. Paulo Henrique Pagotto.  

A Prefeitura Municipal de Afonso Cláudio/ES, por meio do Decreto n° 052/2023, 

regulamentou o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 

para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, em conformidade com 
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o artigo 23 caput, § 1º, 3º e 4º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Sendo assim, 

todos os aspectos aqui apresentados estarão de acordo com o referido Decreto n° 

052/2023. 

O custo estimado total da contratação de é de R$ 23.160,00 (o valor se refere a 02 
assinaturas/licenças com 04 usuários, no valor de R$ 11.580,00 cada 
assinatura/licença), para assinatura anual do sistema de banco de preços para 
utilização de ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela 
administração pública, por um período de 12 (doze) meses. 

Os preços estão compatíveis com os valores praticados, baseado em valores de 
contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio 
da apresentação de contratos de outros contratantes, públicos ou privados, no período 
de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste município, na dotação abaixo 
discriminada:  

ÓRGÃO: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 
PROJETO/ATIVIDADE: 0701.0412200142.030 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURÍDICA 
FONTE: X500  
VALOR: R$ 11.580,00 
 
ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
PROJETO/ATIVIDADE: 0601.0812200092.013 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FMAS E DA 
VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA 
FONTE: X669 
VALOR: R$ 5.790,00 
 
ÓRGÃO: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE: 02 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
PROJETO/ATIVIDADE: 0902.1212200272.071 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
ELEMENTO DESPESA: 33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
FONTE: X55000000000/ X50000250000 /X54000300000 /X54200300000 /X54300000000 
VALOR: R$ 5.790,00 
 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
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O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste TR e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas:  

- Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da contratação no limite do 

quantitativo registrado.    

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  

- Manter, durante toda a contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 

instrumento, bem como no edital;  

- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021;  

- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

- Não transferir a terceiros, por qualquer forma nem mesmo parcialmente, as 

obrigações da contratação sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 

- Fornecer os objetos fielmente, de acordo com especificações deste documento, não 

sendo admitidas quaisquer alterações sem prévio conhecimento e aprovação por 

parte da CONTRATANTE. 
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- Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, seguros, deslocamento de pessoal, transporte, 

custos, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

- Participar, com representante credenciado em nome da empresa CONTRATADA, 

de todas as reuniões e outras atividades de coordenação, planejamento, 

acompanhamento e avaliação que venham a ser convocadas pela CONTRATANTE. 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. 

b) Fiscalizar, através do Fiscal e Gestor do Contrato, o cumprimento das obrigações 

contratuais pela CONTRATADA.  

c) Não receber os objetos dissonantes das especificações contidas neste Termo de 

Referência, no Edital ou na Ata de Registro de Preços. 

d) Atestar os objetos recebidos, bem como sua nota fiscal. 

e) Notificar o contratado sobre eventuais descumprimento de cláusulas previstas 
neste Termo de Referência, no Edital ou Contrato; 
 

f) Aplicar ao contratado as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis. 

g) Prestar esclarecimentos necessários, atinentes ao objeto desta contratação, que 

venham a ser solicitados pela CONTRATADA.  

h) Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidos neste Termo 

de Referência e Edital. 

i) Proceder ao pagamento à contratada após atesto do Fiscal do Contrato na nota 

fiscal/fatura, nas condições estabelecidas no contrato. 

j) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, 

resguardada a defesa prévia. 
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k) Notificar a contratada sobre falhas e defeitos observados na execução, bem como 

possíveis irregularidades que venham a ser observadas, ficando assegurado ao 

contratante o direito de ordenar a suspensão da aquisição. 

 
SANÇÕES CONTRATUAIS 
A Licitante/contratada que cometer qualquer das infrações previstas na Lei nº 
14.133/2021, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

- Advertência, nos casos de inexecução parcial que não acarretem prejuízos 
significativos para a Administração. 

– As Multas, poderão ser aplicadas nas seguintes situações e percentuais: 

- Multa de mora: Por ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto, 
contemplado na Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço/Contrato, sem 
motivo justificado, no percentual de 0,2 % (dois décimos por cento) ao dia, sobre o 
valor da parcela descumprida. 

- Multa compensatória: No percentual de 0,5 % a 30%, da Autorização de 
Fornecimento/Ordem de Serviço/contrato. Nas seguintes hipóteses, sobre a parcela 
descumprida: 

- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

- dar causa à inexecução total do contrato; 

- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

- apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa 
durante a  execução do contrato; 

- praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

As penalidades de multa a serem aplicadas nas infrações que forem praticadas 
durante o procedimento licitatório, será de 0,5 % a 30%, sobre o valor estimado 
para os lotes em que participou o licitante. Nas seguintes situações:  

- deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

- não celebrar o contrato, ou não retirar o instrumento que o substitui, ou não 
entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 

- fraudar a licitação; 

- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

Impedimento de licitar e contratar com o Município de Afonso Cláudio, pelo prazo 
máximo de 03 (três) anos nas seguintes situações:  

- Por ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto, 
contemplado na Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço, sem motivo 
justificado, superior a 20 (vinte) dias, sem motivo justificado; 

- Dar causa à inexecução parcial ou em desconformidade da Autorização de 
Fornecimento/Ordem de Serviços/Contrato, que cause grave prejuízo a 
Administração, aos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

- Dar causa à inexecução total da Autorização de Fornecimento/Ordem de 
Serviços/Contrato; 

- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

- Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 03 (três 
anos) e máximo de 06 (seis anos), nas seguintes situações: 

- Apresentar declaração ou documento falso, ou prestar declaração falsa 
durante o procedimento licitatório ou a execução do contrato. 

- Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.  
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- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

As Sanções de advertência, impedimento de licitar ou contratar e declaração de 
inidoneidade, poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada casa haja ou será 
cobrada judicialmente. 

A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 

A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados que porventura vier a causar 
à Administração Pública. 

As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando os 
procedimentos previstos no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 da Lei n° 
14.133/2021. 

É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, observados os procedimentos previstos no   Art. 163 da Lei n° 
14.133/2021. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência poderão ser esclarecidas e 
suprimidas pela Secretaria contratante. 

O termo em questão foi elaborado pela Secretaria Municipal de Administração.  

Afonso Cláudio, 12 de janeiro de 2024.  

 

Elaborado/ Aprovado Por: 

 

PAULO HENRIQUE PAGOTTO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Autenticar documento em https://afonsoclaudio.nopapercloud.com.br/autenticidade 

com o identificador 3100330038003400300036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AFONSO CLÁUDIO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 

 

Praça da Independência, 341 -Centro - Afonso Cláudio - Espírito Santo – Telefone (027) 3735-7700 

Anexo I – Tabela descritiva do objeto 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO  

 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA  
 

QUANTIDADE  
 

01 

Contratação de assinatura anual de 
acesso à ferramenta de pesquisas de 
preços praticados pela Administração 
Pública. 
Plano ilimitado para cotações 
 
* Secretaria de Administração (1 
assinatura/licença – 2 usuários) 
* Secretaria de Educação/Secretaria 
de Assistência Social (1 
assinatura/licença – 2 usuários) 
 
 

Serviço 02 
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4
DOM/ES - Edição Nº2.463

quarta-feira, 28 de Fevereiro de 2024

reais ), nas s eguintes dotações:

Dotações Suplementadas
10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
2.127 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS NAS 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE

44905200000 - 
EQUIPAMENTO E 
MATERIAL PERMANENTE

Fonte: 150000150 16.940,00

Total do Projeto/Atividade   16.940,00

Total da Unidade   16.940,00

Total   16.940,00

Para a cobertura das suple-
mentações relacionadas 
no artigo anteiror, serão 
utilizados os seguintes 
recursos:

   

Dotações Anuladas
10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
2.127 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS NAS 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE

33903000000 - MATERIAL 
DE CONSUMO

Fonte: 150000150 16.940,00

Total do Projeto/Atividade   16.940,00

Total da Unidade   16.940,00

Total   16.940,00

Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

AFONSO CLAUDIO, 27 fevereiro de 2024.
LUCIANO RONCETTI PIMENTA
PREFEITO MUNICIPAL

Protocolo 1272774

Contrato

CONTRATO Nº 007/2024
PROC. ADMINISTRATIVO Nº 1809/2024

Contratante: O Município de Afonso Cláudio/ES, 
CNPJ nº 27.165.562/0001-41.
Contratada: A NP Tecnologia e Gestão de Dados 
LTDA, CNPJ nº 07.797.967/0001-95.
Objeto: O objeto do presente instrumento é 
a contratação de empresa especializada no 
fornecimento de assinatura de ferramenta de 
pesquisa e comparação de preços praticados pela 
Administração Pública, nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência.
Valor: O valor total da contratação é de R$ 
23.160,00 (vinte e três mil, cento e sessenta 
reais), conforme Anexo I, deste instrumento.
Vigência Contratual: O prazo de vigência da 
contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura do contrato, prorrogável, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
Assinatura: 27/02/2024.
Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes 
da contratação correrá à conta dos recursos 
consignados no orçamento municipal, referente 
ao exercício de 2024, destinados à Secretaria 
Municipal de Assistência Social - 06 01 08 122 
0009 - Projeto/Atividade: 2.013 - Manutenção 

das Atividades do FMAS e da Vigilância So-
cioassistencial - Elemento Despesa: 33903900000 
- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
- Fonte de Recurso: 166900000000 - Outros 
Recursos Vinculados à Assistência Social - Ficha: 
137; Secretaria Municipal de Administração 
- 07 01 04 122 0014 - Projeto/Atividade: 2.030 
- Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Administração - Elemento Despesa: 33903900000 
- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - 
Fonte de Recurso: 150000000000 - Recursos não 
Vinculados de Impostos e Transferências de Impostos 
- Ficha: 228; Secretaria Municipal de Educação 
- 09 02 12 122 0027 - Projeto/Atividade: 2.071 - 
Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal 
de Educação - Elemento Despesa: 33903900000 
- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - 
Fonte de Recurso: 155000000000 - Transferência 
do Salário Educação - Ficha: 519.

Afonso Cláudio/ES, 27 de fevereiro de 2024.

Luciano Roncetti Pimenta
Prefeito Municipal de Afonso Cláudio/ES
Contratante

Rudimar Barbosa Dos Reis
Sócio da NP Tecnologia e Gestão de Dados LTDA
Contratada

Protocolo 1272614

Água Doce do Norte

Edital

PROCESSO Nº 000761/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO 0056/2024

RATIFICAÇÃO
ID: 2024.002E0700001.09.0051

Abraão Lincon Elizeu, Prefeito do Município de 
Água Doce do Norte, Estado de Espírito Santo, no 
uso das atribuições de seu cargo e com fundamento 
no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
RATIFICA a dispensa de licitação referente 
“Aquisição de prestação de serviços, 
escavadeira XCMG XE150”.  Com fundamento no 
parecer da Procuradoria do Município e no artigo 75, 
inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
E autorizo o empenho em nome Oficina de Tornearia 
Paulista -ME, CNPJ: 03.177.189/0001-80, no 
valor total de R$7.580,00 (sete mil e quinhentos 
e oitenta reais), cujo pagamento far-se-á de acordo 
com sua proposta de preço vencedora.
Água Doce do Norte, ES, 27 de fevereiro de 2024.

Abraão Lincon Elizeu
Prefeito Municipal

Protocolo 1272123

Portaria

PORTARIA - Nº 097/2024.
“Concede Licença para

Tratamento da Própria Saúde”

O Secretário Municipal de Administração de 
Água Doce do Norte, Estado do Espírito Santo, 
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